
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/PE

Assunto: Aprovação de artefatos e autorização para contratação

Destino: SELOG/SR/PF/PE

Processo: 08400.007897/2026-49

Interessado: NUMAT/SELOG/SR/PF/PE

 

1. Trata-se de processo administrativo que visa à aquisição de equipamentos destinados à adequação da unidade de custódia de veículos aos padrões
estabelecidos pela Corregedoria Geral da Polícia Federal - COGER, no âmbito do Projeto Arca.
2. Verifica-se que foram devidamente instruídos os autos com os elementos necessários ao prosseguimento da contratação, incluindo as especificações
técnicas do objeto, a estimativa de preços, a pesquisa mercadológica e os demais requisitos exigidos pela Lei nº 14.133/2021.
3. De acordo com o Art. 72, VIII, da Lei 14.133/2021 c/c art. 5º, VIII e §2º, da IN nº 67/2021, APROVO o Estudo Técnico Preliminar Digital - ETP -
ATUALIZADO - Apêndice do Anexo I (147433687), o Minuta de Termo de Referência Anexo I - SRP (148280735) e a Pesquisa de Preços e Mapa Comparativo
(147341249), por entender que atendem aos requisitos legais e demonstram a viabilidade da contratação.
4. AUTORIZO a realização da contratação por meio de Dispensa Eletrônica, com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021.
5. DETERMINO a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica no sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, em conformidade com a legislação aplicável, assegurando a manifestação de interesse de eventuais fornecedores e a seleção da proposta
mais vantajosa para a Administração.

 

 
ADRIANA ALBUQUERQUE DE VASCONCELOS

Delegada de Polícia Federal
Superintendente Regional em Pernambuco

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ALBUQUEQUE DE VASCONCELOS, Superintendente Regional, em 05/10/2026, às 17:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=148533391&crc=651CB190.
Código verificador: 148533391 e Código CRC: 651CB190.

Referência: Processo nº 08400.007897/2026-49 SEI nº 148533391
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